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Fiscalização 
em SP não 
segura alta 
no preço dos 
combustíveis 
No Brasil média está em R$ 6,46 
por litro, com registros que 
chegaram a R$ 9,29 em São Paulo

Por Raphaela Cordeiro

A intensi�cação da �scaliza-
ção sobre distribuidoras e postos 
de combustíveis pelo governo 
federal chegou a São Paulo na úl-
tima semana, mas ainda não se re-
�etiu em alívio no bolso do con-
sumidor. Mesmo com autuações 
e noti�cações a grandes empresas 
do setor, os preços seguem em 
trajetória de alta no estado, que é 
o maior mercado do país.

Levantamento da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP) 
aponta que a gasolina subiu pela 
segunda semana consecutiva no 
Brasil, com média de R$ 6,46 por 
litro. Em São Paulo, no entanto, 
os valores são ainda mais eleva-
dos, com registros que chegaram 
a R$ 9,29 em alguns postos, pata-
mar que chama atenção tanto de 
consumidores quanto de órgãos 
de �scalização.

A operação nacional coorde-
nada por órgãos como a Secreta-

ria Nacional do Consumidor (Se-
nacon), ANP e Polícia Federal 
busca justamente identi�car au-
mentos considerados abusivos ao 
longo da cadeia de distribuição. 
Pela legislação, elevações sem jus-
ti�cativa clara de custos podem 
con�gurar infração ao Código 
de Defesa do Consumidor, o que 
pode levar à aplicação de multas 
e outras sanções administrativas.

Em São Paulo, distribuido-
ras foram alvo direto da ação, 
incluindo algumas das maiores 
empresas do setor, que foram 
noti�cadas a apresentar esclare-
cimentos sobre a composição de 
preços e eventuais reajustes re-
centes. A apuração mira possíveis 
distorções entre os custos reais e 
os valores repassados ao consumi-
dor �nal.

Apesar disso, especialistas 
apontam que a �scalização tem 
efeito limitado sobre o preço na 
bomba no curto prazo. Isso por-
que o valor �nal depende de uma 
série de fatores, que vão desde o 

preço internacional do petróleo 
até custos logísticos, impostos e 
margens de distribuição e reven-
da.

A recente alta internacional 
do petróleo, impulsionada por 
tensões geopolíticas no Orien-
te Médio, é um dos principais 
fatores de pressão. Como parte 
do diesel consumido no Brasil 
é importado, o país permanece 
sensível às oscilações externas e à 
variação do câmbio.

O diesel, combustível essen-
cial para o transporte de cargas, 
também acompanha o movimen-
to de alta. A elevação impacta di-
retamente o custo do frete e acaba 
sendo repassada para alimentos e 
outros produtos, ampliando os 
efeitos para além dos postos de 
combustíveis.

Além disso, mesmo quando 
há tentativa de controle ou sua-
vização de preços nas re�narias, o 
repasse ao consumidor �nal não 
ocorre de forma uniforme. Em-
presas da cadeia tendem a ajustar 

valores rapidamente diante de 
aumentos, enquanto reduções 
nem sempre são transferidas com 
a mesma velocidade.

Diante desse cenário, o gover-
no federal também passou a ado-
tar medidas paralelas para evitar 
problemas de abastecimento e 
conter pressões. Nesta semana, 
a ANP determinou que a Petro-
bras amplie a oferta de combus-
tíveis após o cancelamento de 
leilões, em meio a preocupações 
com o equilíbrio do mercado.

Mesmo com o reforço na �s-
calização e nas ações regulatórias, 
a percepção no setor é de que os 
efeitos práticos levam tempo para 
chegar ao consumidor. No curto 
prazo, a tendência ainda é de pre-
ços pressionados, especialmente 
em estados como São Paulo, onde 
a alta demanda in�uencia direta-
mente a formação dos valores.

Denúncias
Diante de suspeitas de preços 

abusivos, consumidores podem 

e devem formalizar denúncias 
aos órgãos de defesa. O Procon 
orienta que sejam reunidas infor-
mações como o nome e endereço 
do posto, data do abastecimento 
e, se possível, comprovantes ou 
registros dos valores praticados.

As reclamações podem ser 
feitas diretamente aos Procons 
estaduais e municipais, além da 
Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), responsável por �scalizar 
o setor. A ANP também disponi-
biliza canais online para registro 
de denúncias, que podem emba-
sar novas ações de �scalização.

Segundo os órgãos de defesa 
do consumidor, a participação 
da população é fundamental para 
identi�car práticas irregulares e 
ampliar o alcance das ações de 
controle no mercado de combus-
tíveis. A orientação é que o con-
sumidor �que atento a variações 
bruscas de preços entre postos da 
mesma região, especialmente em 
períodos de alta.
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deputada Fabiana, que pintou a pele em 
sessão, declarou-se parda à Justiça Eleitoral

Enquanto pintava o rosto e 
braços de preto para criticar a 
deputada federal Erika Hilton 
(PSOL), na última quarta-feira 
(18), na Assembleia Legislativa 
de São Paulo (Alesp), a deputada 
estadual Fabiana Bolsonaro (PL) 
disse ser “branca”, mas quando 
se candidatou ao cargo atual, em 
2022, declarou-se parda à Justiça 
Eleitoral.

A informação está no Divul-
gaCand, site do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE).

Essa questão foi tema de pos-
tagem da deputada estadual Mo-
nica Seixas (PSOL) em suas redes 
sociais.

“Blackface e fraudadora de 
cotas! Fabiana Bolsonaro, que 
disse no plenário: ‘Sou branca. Se 
eu me travestir de preto sou pre-
ta?’, se declarou parda nas Elei-

ções de 2022. Fui fuçar o repasse 
do PL do fundo especial racial e 
bingo. Achei ela na lista dos que 
receberam dinheiro do fundo.”

Candidatos pardos e negros 
podem, por lei, receber verbas do 
Fundo Eleitoral. Segundo o TSE, 
Fabiana recebeu um total de R$ 
1.593,33 deste tipo de repasse.

Entenda o caso
A deputada estadual subiu na 

tribuna da Alesp para se manifes-
tar contra a eleição da deputada 
federal Erika Hilton para a Co-
missão da Mulher, na Câmara. 
Durante o discurso, ela pintou o 
rosto e os braços de preto.

A parlamentar a�rmou que a 
manifestação era uma forma de 
crítica à escolha de Hilton para o 
colegiado. Ao longo da fala, tam-
bém questionou a presença de 

mulheres trans em espaços desti-
nados à representação feminina.

“Eu sou uma mulher. Não 
adianta se travestir de mulher. Eu 
não estou aqui ofendendo tran-
sexual, muito pelo contrário, eu 

estou dizendo ‘eu sou mulher, 
quero ser vista como mulher. 
A mulher do ano não pode ser 
transsexual”.

O episódio repercutiu nas 
redes sociais e entre parlamenta-

res, que classi�caram a encenação 
como ofensiva e inadequada. Es-
pecialistas e entidades também 
apontam que o uso de blackface 
é uma prática historicamente as-
sociada a representações racistas.

Sem parentesco
A deputada do PL usa o so-

brenome do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, mas não tem qualquer 
grau de parentesco com ele. Seu 
nome de registro é Fabiana de 
Lima Barroso.

O uso do “Bolsonaro” passou 
a ser adotado publicamente por 
a�nidade política com o ex-pre-
sidente, de quem é apoiadora. A 
prática é comum entre políticos 
que buscam se associar a �guras 
de maior projeção nacional para 
reforçar identidade ideológica 
junto ao eleitorado.
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Monica Seixas afirma que deputada usou verba de cota racial


